PORTARIA N.º 009                                                                     Belém-PA, 20 de fevereiro de 2009
Dispõe sobre a instalação, funcionamento e regulação da Assessoria Jurídica do Centro Universitário do Estado do Pará – CESUPA.
O REITOR DO CENTRO UNIVERSITÁRIO DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições estatutárias e legais conferidas pelo Regimento Geral da instituição 
Considerando a necessidade de instalação, funcionamento e regulação da Assessoria Jurídica do CESUPA, 
RESOLVE:
Art.1º. Fica instituída a Assessoria Jurídica do CESUPA, como órgão de consultoria jurídica vinculado à Reitoria. 

Art. 2.º Compete à Assessoria Jurídica, prestar consultoria, nos seguintes termos:

I - na forma de pareceres sobre assuntos envolvendo interpretações e/ou aplicações da Constituição Federal, Leis, Decretos, normas do Ministério da Educação e demais Atos emanados dos Poderes Públicos; 

II – analisar os contratos e convênios celebrados pelo Centro Universitário do Estado do Pará com outros órgãos públicos ou privados, instituições de ensino superior, e demais entidades, bem como exercer o controle quanto à validade de tais instrumentos; 

III - prestar assessoria preventiva em assuntos solicitados pela Reitoria, envolvendo consultoria sobre a aplicação das normas de Direito Contratual e Direito do Consumidor; 

IV - executar atividades de consultoria que lhes forem atribuídas em razão das matérias enumeradas no art. 2º desta Portaria, auxiliando juridicamente as coordenações dos cursos da instituição na resolução de conflitos e questionamentos de cunho acadêmicos, bem como na expedição de atos normativos que envolvam o funcionamento dos mesmos. 
Parágrafo único – Fica vedada à Assessoria Jurídica do CESUPA representar a instituição judicialmente, cabendo-lhe somente as atividades de consultoria e assessoria preventiva.
Art. 3.º Compõe a Assessoria Jurídica do CESUPA:

I – Um Coordenador, que não tenha impedimento para exercício da advocacia e seja capacitado a prestar consultoria nas áreas de Direito Contratual e Direito do Consumidor;

II – Uma secretária, para auxiliar e secretariar os trabalhos desenvolvidos pelo Coordenador;
III – um estagiário (a) de direito; 

Art.3.º O funcionamento da Assessoria Jurídica do CESUPA será dirigido pelo Coordenador.

§1º. A instalação da Assessoria Jurídica será efetuada em sala reservada para esta finalidade, com infra-estrutura adequada para o seu funcionamento. 

 §2º. Será criado um e-mail específico (assessoriajurídica@cesupa.br).
§3º. As consultas e análises encaminhadas à Assessoria Jurídica deverão ser protocolas pela secretaria e registradas para efeito de controle de entrada e saída de documentos, vedando-se a análise dos instrumentos contratuais e convênios enviados apenas por e-mail, considerando a formalidade e sigilo da consultoria, salvo casos especiais, reservando-se o meio eletrônico para outras consultas previstas no art. 1º desta Portaria.
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.
Dê-se ciência e cumpra-se.

João Paulo do Valle Mendes

REITOR

